
76

M
U

SE
O

LO
G

IA
 &

 IN
T

ER
D

IS
C

IP
LI

N
A

R
ID

A
D

E 
  V

ol
. 1

3,
 n

º 
26

, J
ul

./D
ez

. 2
02

4
DOSSIÊ

A pesquisa acadêmica como ferramenta de preservação 
do Patrimônio Cultural de Ciência e Tecnologia: 

o caso da antiga Escola de Química de Pernambuco

Academic research as a tool for preserving the Cultural 
Heritage of Science and Technology: 

the case of the former Pernambuco's Chemistry School

Vilckma Oliveira de Santana1

Marcus Granato2 
Bruno Melo de Araújo3

DOI 10.26512/museologia.v13i26.53404

1  Mestre em Museologia e Patrimônio pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro/ Museu de 
Astronomia e Ciências Afins (UNIRIO/MAST).Membro do grupo de pesquisa Museologia e Preservação 
de Acervos Culturais, do Museu de Astronomia e Ciências Afins (MAST). Tem experiência na área de Mu-
seologia, com ênfase em Patrimônio Cultural de Ciência e Tecnologia.

2  Possui graduação, mestrado e doutorado em Engenharia Metalúrgica e de Materiais (UFRJ). Diretor 
substituto do Museu de Astronomia e Ciências Afins entre fevereiro de 2021 e março de 2024, tendo 
atuado no cargo de Coordenador de Museologia de 2004 até março de 2018, retomando em fevereiro de 
2022. É vice-coordenador e professor do corpo permanente do Programa de Pós-Graduação  em Museo-
logia e Patrimônio (UNIRIO/MAST). É editor científico do periódico eletrônico Museologia e Patrimônio. 
Foi secretário do Comitê Internacional para Museus e Coleções Universitários (UMAC) do ICOM entre 
2016 e 2019. Bolsista de produtividade 1B do CNPq. 

3  Doutor em Museologia e Patrimônio pela UNIRIO, Mestre em História e Licenciado em História pela 
UFRPE. Atualmente, exerce o cargo de Diretor de Patrimônio e Memória na Superintendência de Cultura 
da UFPE. É professor do Curso de Museologia da UFPE e atua no Programa de Pós-Graduação em História 
da UFRPE.

Resumo

O presente texto apresenta uma reflexão 
sobre o papel da pesquisa acadêmica para 
a preservação de bens culturais de ciência 
e tecnologia. Para tanto, analisamos o caso 
de um conjunto de objetos pertencentes à 
Antiga Escola de Química de Pernambuco, 
localizados durante uma pesquisa em Muse-
ologia.  Apesar do desafio de incutir a ideia 
de perenidade numa área que valoriza a tran-
sitoriedade, tal iniciativa foi positiva no caso 
estudado, uma vez que foi possível sensibilizar 
os usuários dos laboratórios para vislumbrar 
valores nestes objetos que extrapolam o 
contábil.  Assim, a partir de uma abordagem 
qualitativa, em que os objetos foram analisa-
dos a luz de um campo diverso do usual, foi 
realizada uma tessitura com os temas patri-
mônio de ciência e tecnologia, preservação e 
pesquisa acadêmica.  

Palavras-chave
Museologia; patrimônio cultural de ciência e 
tecnologia; Escola de Química de Pernambu-
co; preservação; pesquisa acadêmica.

Abstract

This text presents a reflection on the role 
of academic research in the preservation of 
science and technology cultural assets. To 
this end, we analyze the case of a set of ob-
jects belonging to the former Pernambuco's 
Chemistry School, located during a research 
project in Museology. Despite the challenge 
of instilling the idea of permanence in an area 
that values transience, this initiative was po-
sitive in the case studied, since it was possi-
ble to sensitize users of the laboratories to 
glimpse values in these objects that go beyond 
accounting. Thus, based on a qualitative ap-
proach, in which the objects were analyzed in 
the light of a field different from the usual, a 
weaving was carried out with the themes of 
science and technology heritage, preservation 
and academic research. 

Keywords

Museology; science and tecnology ulturcal he-
ritage; Pernambuco's Chemistry School; pre-
servation; academic research.
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Introdução

 Museologia pode remeter etimologicamente à ‘ciência do museu’. No 
entanto, esta instituição abarca múltiplas visões da sociedade, portanto, tem 
várias formas de apresentação que mudaram acompanhando as transformações 
sociais, culturais, políticas e tecnológicas. Com base nessas transformações, tam-
bém o conceito de museu mudou, principalmente no decorrer do século XX, 
com a perspectiva científica sobre o campo, incentivada em especial pelo Con-
selho Internacional de Museus (ICOM) (Soares, 2012). Para este Conselho, o 
museu é definido como: 

Um museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos e ao 
serviço da sociedade que pesquisa, coleciona, conserva, interpre-
ta e expõe o patrimônio material e imaterial. Abertos ao público, 
acessíveis e inclusivos, os museus fomentam a diversidade e a sus-
tentabilidade. Com a participação das comunidades, os museus fun-
cionam e comunicam de forma ética e profissional, proporcionando 
experiências diversas para educação, fruição, reflexão e partilha de 
conhecimentos (ICOM-BR, 2022).

 A função de preservar os bens culturais, presente na definição de mu-
seus proposta pelo ICOM, configura-se como uma das mais complexas no cam-
po da Museologia. Para Granato et al., 

as práticas de preservação variam de forma significativa, indo desde 
o reconhecimento comunitário até a proteção estatal, culminando 
em alguns casos com a institucionalização dos bens culturais em 
coleções visitáveis, musealizadas ou outras estruturas formais de 
preservação (Granato et al., 2018, p. 9).

 Os objetos que constituem foco deste caso poderão vir a constituir 
parte do Patrimônio Cultural de Ciência e Tecnologia (PCC&T) brasileiro. O 
local escolhido foi o Departamento de Engenharia Química (DEQ), pertencen-
te ao Centro de Tecnologia e Geociências (CTG) da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE). A escolha deste departamento foi motivada por ele ser 
oriundo da antiga Escola de Química de Pernambuco, fundada em 1948, que 
abrigou o primeiro curso de Química do estado.  Assim, estamos tratando da 
materialidade que é vestígio dos processos que constituem parte da história da 
Química em Pernambuco, em uma abordagem de pesquisa acadêmica pelo viés 
da Museologia e dos estudos sobre o Patrimônio.
 Segundo Silva e Bruno (2019), a maior parte do patrimônio tecnológico 
e científico brasileiro está nas universidades. O PCC&T pode ser definido como:

(...) legado tangível e intangível relacionado ao conhecimento cien-
tífico e tecnológico produzido pela humanidade, em todas as áre-
as do conhecimento, que faz referência às dinâmicas científicas, de 
desenvolvimento tecnológico e de ensino, e à memória e ação dos 
indivíduos em espaços de produção de conhecimento científico. 
Estes bens, em sua historicidade, podem se transformar e, de forma 
seletiva lhe são atribuídos valores, significados e sentidos, possibi-
litando sua emergência como bens de valor cultural (Carta do Rio 
de Janeiro, 2017, p. 3).

 Segundo Alberti (2017) “o objeto científico pode ser um gancho para ex-
plorar os elementos sociais, dinâmicos e culturais da ciência” (Alberti, 2017:7). 
O início do ensino de Química e a fundação da Escola de Química de Pernam-
buco (1920 e 1948, respectivamente) estiveram ligados à necessidade da eco-
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nomia canavieira no estado.  A produção de cana-de-açúcar em Pernambuco é 
uma atividade que se desenvolve desde o século XVI, porém a partir do final do 
século XIX foi necessário introduzir processos mais eficientes dado o contexto 
econômico naquele período.  Assim, entre outros fatores implantados para pro-
mover a modernização da economia açucareira, foi iniciado em 1920 o ensino 
da química tecnológica4 em Pernambuco. (Rodrigues e Ross, 2020; Szmrecsány; 
Moreira, 1991; UFPE, 2017). 
 Apesar de todo o conhecimento elaborado sobre a importância de 
resguardar o PCC&T, diversas pesquisas têm demonstrado a falta de políticas 
públicas de preservação desse patrimônio. Segundo Granato, Ribeiro e Araújo 
(2017), a preservação do PCC&T no Brasil recebe pouca atenção institucional. 
Vários trabalhos citam a dificuldade em inventariar e preservar este tipo de 
patrimônio, uma vez que estão alocados em sua maior parte em instituições 
que não possuem vocação, recursos financeiros e pessoal especializado para tal 
tarefa. Reflexo disso são vários exemplos de abandono de objetos de C&T no 
Brasil, devido a fatores que vão desde a obsolescência rápida até a falta de apelo 
estético dos exemplares mais recentes (Granato; Ribeiro; Araújo, 2017; Louren-
ço, 2009). 
 Ciente da importância da preservação e valorização do patrimônio ins-
titucional, a UFPE aprovou a Resolução 10/20185, que criou institucionalmente 
a Rede de Museus da UFPE, vinculada à Pró-Reitoria de Extensão e Cultura 
(PROEXC) (UFPE, 2018b). Neste documento, além das atribuições deste novo 
órgão colegiado da Universidade e definições técnicas, também se discorre so-
bre a legislação que motivou tal resolução. Em especial o Plano de Implantação 
dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais que compreende:

O Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimo-
niais, anexo à Portaria STN nº 548, de 24 de setembro de 2015 
(Publicada no DOU de 29/09/2015), que estipula que o reconheci-
mento, mensuração e evidenciação dos bens do patrimônio cultu-
ral; respectiva depreciação, amortização ou exaustão; reavaliação e 
redução ao valor recuperável (quando passível de registro segundo 
IPSAS, NBC TSP e MCASP) dos bens da União deverá ocorrer até 
01/01/2021 (UFPE, 2018b: 1).

 
 Em consonância com esta resolução, também foi aprovada a Resolução 
03/20186, que passou a considerar “materiais culturais” (UFPE, 2018a:2) entre 
os bens móveis da instituição. Este documento previu ainda tratamento diferen-
ciado a estes bens:

Art. 14. Para a avaliação e reavaliação de obras de arte, peças para 
museu e coleções, a Administração Central instituirá a Comissão 
Permanente para Avaliação do Patrimônio Cultural.
Parágrafo único. A composição e as atribuições da Comissão Per-
manente para Avaliação do Patrimônio Cultural serão definidas em 
portaria específica (UFPE, 2018a: 6).

4  Química Tecnológica, conforme a Resolução Normativa nº 36 de 25 de abril de 1974 do Conselho Fe-
deral de Química corresponde ao curso de Bacharelado em Química Industrial. Para esta pesquisa, porém, 
consideramos química tecnológica como uma ênfase de pesquisa, presente tanto nos cursos de Química 
Industrial como de Engenharia Química da UFPE, conforme os respectivos projetos pedagógicos.

5  Resolução aprovada em 19 de outubro de 2018 pelo Conselho Universitário (CONSUNI) da UFPE. 
Esta resolução disciplina o funcionamento dos museus, coleções científicas visitáveis e galerias de arte 
vinculados às atividades de ensino, pesquisa e extensão da instituição.

6  Resolução aprovada em 23 de novembro de 2018 pelo CONSUNI da UFPE. Esta resolução dispõe 
sobre normas gerais de registro, controle e movimentação dos bens móveis da UFPE.
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 Até o momento esta comissão não foi criada, porém no Plano de De-
senvolvimento Institucional (PDI) da UFPE 2019 – 2023, entre os dez primeiros 
objetivos estratégicos traçados para o período está “implantar uma política de 
valorização, preservação e acesso à cultura” (UFPE, 2019, p. 109). Diante deste 
cenário de falta de recursos institucionais para a preservação dos bens culturais 
da universidade, a pesquisa acadêmica configura-se com alternativa para esta 
prática, como pôde ser demonstrado no presente caso. 
 Ao realizar visitas exploratórias aos espaços do DEQ, seja em labora-
tórios ou mesmo nos depósitos, junto aos usuários destes espaços, foi possível 
observar como se dá a relação entre estas pessoas e como os objetos fazem 
parte desta interação.  A partir deste método de coleta de dados, foi possível 
realizar um inventário que englobasse tanto informações físicas do bem cultural 
localizado, quanto sua trajetória dentro da instituição.  Granato et al (2018, p. 
33) afirmam que “os inventários devem abarcar os indivíduos produtores e re-
produtores das práticas sociais nas quais os bens estão inseridos, favorecendo a 
sensibilização da comunidade escolar”.

A antiga Escola de Química de Pernambuco

 A produção da cana-de-açúcar é uma atividade que se desenvolve em 
Pernambuco desde o início da ocupação portuguesa, em 1535, com a instalação 
dos primeiros engenhos banguês. O empreendimento era tão lucrativo que em 
1585 já eram 66 instalados em Pernambuco e o Porto do Recife era o principal 
ponto de escoamento dessa produção para a Europa. Esta atividade envolveu al-
tos custos e processos complexos para ser realizada. Segundo Eisenberg (1973: 
595) “o produtor de açúcar enfrentava gastos muito mais elevados: tinha que 
cortar e moer a sua cana, operações manuais, mas também tinha que transfor-
mar o mel em açúcar e aguardente, operações químicas”. (Cortez, 2016; Eisen-
berg, 1973; Rodrigues; Ross, 2020; Silva, 2010). 
 Entre as autoridades era frequente o discurso sobre a necessidade de 
modernizar as práticas agrícolas para aumentar a produtividade no campo. O 
açúcar, produto extremamente perecível, acabava se perdendo devido a técnicas 
arcaicas de produção e a problemas de infraestrutura, como o transporte ao 
Porto do Recife. Pernambuco, apesar da relevância da agroindústria açucareira, 
ainda não possuía uma estrutura de estabelecimentos de ensino prático e su-
perior específicos para a necessidade da atividade. Somente em 1920, com a 
assinatura de um contrato entre a Escola de Engenharia de Pernambuco (EEP) e 
o Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio (MAIC) em julho daquele ano, 
foi possível a criação do Curso de Química Industrial (Diário..., 1842; Menezes 
et al., 2020; Motta; Lopes, 2019).  
 O MAIC representava à época o braço estatizado da visão de mundo 
vigente em que se defendia a vocação brasileira para a agricultura. Em sua de-
fesa ao tecnicismo agrário, fomentou a criação de agências e serviços agrícolas 
e estimulou a difusão de manuais a agricultores para defender a importância 
de se utilizar os conhecimentos da Química Industrial para o beneficiamento 
da lavoura, contribuindo para a criação de uma demanda para a mão-de-obra 
qualificada que seria formada por este curso. (Mendonça, 2000, 2013; Menezes 
et al., 2020).
 Os cursos de Química Industrial no Brasil passaram por uma crise na 
década de 1930, provocada pela suspensão das subvenções ordenada por Getú-
lio Vargas, durante a instalação do Governo Provisório (1930-1934). Esta crise 
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acabou provocando transferência do curso de Química Industrial da EEP para 
a Escola Superior de Agriculta de Pernambuco (ESAP), pelo Decreto Estadual 
nº 528 de 13 de setembro de 1940. A ESAP posteriormente se tornaria a atual 
Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) (Incorporado..., 1940; Me-
nezes et al., 2020).
 O Curso de Química Industrial (já com o nome Escola de Química de 
Pernambuco) foi desmembrado da ESAP através do decreto estadual nº 39 de 
20 de março de 1948. No ano seguinte, a Escola de Química de Pernambuco é 
incorporada à Universidade do Recife (UR), que mais tarde se tornaria a UFPE. 
Com a construção do atual Campus Joaquim Amazonas iniciada em 1949, esta 
escola é deslocada para seu último endereço em 1965. Após a Reforma Univer-
sitária de 1968, passa a se chamar Departamento de Química, posteriormente 
Departamento de Engenharia Química e Química Industrial e, finalmente, De-
partamento de Engenharia Química (BRASIL, 1949; 1952; UFPE 1985; 2016).
 O DEQ possui três cursos de graduação (Química Industrial, Engenharia 
Química e Engenharia de Alimentos); Mestrado e Doutorado em Engenharia 
Química; e Estágio Pós-Doutoral em Engenharia Química. O departamento está 
instalado em uma área física de cerca de 20.000m2 , com 8.000m2 de área cons-
truída. Conta com 22 laboratórios, distribuídos nos três prédios que formam o 
departamento, sendo dois deles localizados em outro prédio, o Instituto de Pes-
quisa em Petróleo e Energia (i-LITPEG).  A Figura 1, a seguir, representa a planta 
baixa do DEQ (produzida pela Superintendência de Segurança Institucional da 
UFPE – SSI), onde é possível visualizar os prédios que compõem o departamento.

 O prédio representado em preto chapado trata-se do antigo bloco de 
Tecnologia Química, onde foram localizados a maior parte dos objetos de C&T 
da pesquisa. Tratam-se de vidrarias, manuais, livros e equipamentos como cro-
matógrafos, refratômetros e reatores, alguns em escala de bancada ou mesmo 

Figura 1. Planta Baixa – sugestão de posicionamento de câmeras – Departamento de Engenharia Química 
e entorno

Fonte:  Santana, 2022, p. 66.
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piloto7. Em aderência ao tema escolhido (relação entre economia canavieira e 
a criação da Escola de Química), foi selecionado um conjunto de objetos do 
antigo Laboratório de Fertilizantes, atual Laboratório de Unidades Piloto do La-
boratório de Processos Catalíticos (LPC).  As imagens a seguir (Figuras 2 e 3) 
apresentam uma fotografia sem data do Laboratório de Tecnologia de Fertilizan-
tes (do Repositório Institucional da UFPE8) e uma foto atual do Laboratório de 
Unidades Piloto do LPC.

7  Uma unidade piloto é um pequeno sistema de processamento químico, reduzindo-se assim os custos 
associados ao investimento e aos gastos fixos de operação inerentes a uma planta industrial.

8  A fotografia está disponível no Repositório Institucional da UFPE (https://repositorio.ufpe.br/hand-
le/123456789/31629) é identificada como ‘Homens não identificados em Laboratório com equipamentos 
de engenharia do CTG’. Os dois homens que aparecem em primeiro plano na fotografia são: Leucio Mar-
ques de Almeida (homem mais alto) e Artur Souza Campos, professor de Química Analítica do Departa-
mento de Química. O homem que está em cima do equipamento não foi identificado.

Fonte:  Santana, 2022, p. 82.

Figura 2. Fotografia do Laboratório de Fertilizantes (1980-1983?)

Figura 3. Fotografia do Laboratório de Unidades Piloto

Fonte:  Santana, 2022, p. 82.
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 Durante a pesquisa foi realizado um inventário que identificou cerca de 
60 objetos de C&T no DEQ. Destes, foram selecionados quatro equipamentos 
(forno tubular, balança 500 Kg, moinho coloidal e peletizadora), localizados no 
Laboratório de Unidades Piloto do LPC, por serem representativos de uma prá-
tica de pesquisa superada no DEQ, em que o curso de Química Industrial pos-
suía uma relação mais estreita com a agroindústria canavieira para produção de 
açúcar e álcool.  Atualmente, as pesquisas estão mais voltadas para a produção 
de combustíveis a partir da biomassa (bagaço) da cana-de-açúcar. Granato et al. 
afirmam que: 

Os inventários produzidos não conseguem identificar as peculiari-
dades e os valores atribuídos aos bens culturais, como também em 
muitos casos não informam sobre o estado de segurança e conser-
vação, produzindo resultados parciais que não garantem sequer uma 
caracterização básica do patrimônio cultural (Granato et al, 2018,  
p. 32).

 Assim, para evitar esta dificuldade apontada por estes autores, o inven-
tário foi realizado de modo a incluir o máximo de informações relevantes para 
futuras intervenções nestes objetos.  Além de identificar os objetos nos espaços 
visitados, também foram levantadas informações como fabricante, tamanho, es-
tado de conservação, época de fabricação e utilização, finalidade, cientistas que 
utilizaram os equipamentos e marcações (placas de patrimônio contábil, mar-
cações em tinta, arranhões etc.). Estas informações oram compiladas em fichas, 
conforme mostrado na Figura 4 abaixo:  

 Neste sentido, a pesquisa acadêmica se apresentou como subsídio para 
a realização de prática de preservação, pois além da coleta cuidadosa de infor-
mações sobre a materialidade e a trajetória dos objetos na instituição, também 
foi possível vislumbrar valores atribuídos pelos usuários dos objetos, graças às 
entrevistas realizadas na fase exploratória da pesquisa.

Fonte:  Santana, 2022, p. 114.

Figura 4. Ficha – Moinho coloidal (LPC)
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Por uma Proposta de Preservação 

 A função de preservar os bens culturais, presente na definição de museus 
proposta pelo ICOM, configura-se como uma das mais complexas no campo da 
Museologia. Esta função também evidencia o caráter interdisciplinar que carac-
teriza o campo, uma vez que para a concepção de um projeto de intervenção é 
necessário transitar por diferentes áreas, a exemplo da Química ou História por 
exemplo. Diante do exposto,  Granato, Ribeiro e Araújo (2018) argumentam que:

Hoje, pode-se afirmar que a preservação do patrimônio constitui 
um campo do conhecimento que assegura sua unidade na trans-
disciplinaridade de que é constituído, identificado por uma história, 
por uma legislação que trata da proteção e a regula, por um corpo 
teórico relativo ao restauro e à conservação de bens móveis e imó-
veis, por uma reflexão crítica sobre a abrangência e o significado da 
ação patrimonial e por metodologias de pesquisa, de projeto e de 
inventário construídas e legitimadas por um corpo de pesquisadores 
e especialistas (Granato; Ribeiro; Araújo, 2018, p. 214).

 Quando tratamos de bens culturais de ciência e tecnologia, frente ao de-
safio de incutir a ideia de preservação a um campo que privilegia a transitorieda-
de, cabe ao pesquisador promover o engajamento à proposta. Sobre esta abor-
dagem Alberti (2017, p. 5) afirma que “os objetos podem permitir um trabalho 
que combina pesquisa, desenvolvimento de coleções e engajamento em um ciclo 
virtuoso.  A pesquisa em coleções científicas é um esforço amplo; muitas vezes é 
um esforço gratificantemente colaborativo, e cada vez mais interdisciplinar”. 
 Neste sentido, ao realizar esta pesquisa, com as visitas exploratórias e o 
recolhimento de entrevistas, foi possível estimular alguns usuários dos espaços 
a repensar suas atitudes com relação aos objetos de C&T. Assim, estes equipa-
mentos podem deixar de ser vistos como ‘ocupantes de espaço’ para se tornar 
um símbolo do progresso científico, de um determinado momento na história 
do ensino e pesquisa desenvolvidos pelo DEQ ou ainda de pesquisadores que 
fizeram ou fazem parte do departamento. 
 Para Pinheiro e Granato (2012, p. 31), a preservação “consiste em qual-
quer ação que se relacione à manutenção física desse bem cultural, mas tam-
bém a qualquer iniciativa que esteja relacionada ao maior conhecimento sobre 
o mesmo e sobre as melhores condições de como resguardá-lo para as futuras 
gerações”.  A partir desta concepção, pode-se afirmar que a pesquisa e a docu-
mentação dos objetos de C&T podem ser encaradas como medidas de preser-
vação para esses bens (Pinheiro; Granato, 2012; Lourenço; Wilson, 2013; Ferreira; 
Granato, 2020).
 A instituição que abriga os objetos também deve ser considerada ao 
pensar na elaboração de um planejamento para preservação. Sobre este ponto, 
Lourenço e Wilson (2013) afirmam que: 

As instituições preservam objetos e coleções quando uma das três 
condições são cumpridas: a) quando as coleções e os artefatos são 
parte integrante da infraestrutura de ensino e pesquisa; b) quando as 
coleções e os artefatos são percebidos como uma oportunidade de 
divulgação científica e c) quando as coleções e os artefatos podem 
contribuir para a RP, projetando uma imagem de “cultura” e “tradi-
ção” (Lourenço; Wilson, 2013, p. 741).

 No caso dos objetos selecionados no DEQ, eles englobam estes três 
fatores apontados por Lourenço e Wilson, uma vez que as pesquisas para a rea-
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lização do inventário confirmaram o uso anterior dos objetos em atividades de 
ensino e pesquisa da universidade. Além disso, na história recente da trajetória 
institucional da UFPE há a crescente preocupação com a visibilidade, gestão e uti-
lização de seus bens culturais em suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
como pôde ser exemplificado com a publicação das Resoluções 03 e 10/2018 
mencionadas anteriormente. 
 Ao fazer o levantamento, conseguimos informações como data de fa-
bricação e uso anterior dos objetos, além de produzir um acervo fotográfico e 
documental que pode servir de base para intervenções futuras de preservação. 
Também foi criado um limite quantitativo de objetos, ao estabelecer critérios de 
seleção de itens que têm aderência à temática proposta. Deste modo, pode ser 
proposto um modelo de tratamento adequado, que atenda tanto à especificidade 
destes bens quanto aos propósitos e possibilidades de recursos da instituição. 
Ferreira e Granato sintetizam este pensamento na afirmação “É preciso ter em 
mente que, se não houver quem troque um escal, não convém escrever um pro-
jeto audacioso de vitrine estanque para a conservação de seu objeto” (Ferreira; 
Granato, 2020, p. 38). 
 A conservadora americana Barbara Appelbaum (2009) afirma que a pre-
servação a longo prazo precisa ser parte do planejamento de tratamento de 
conservação, de modo que seja possível aplicar os oito passos indicados em sua 
metodologia: 

1. Caracterize o objeto;
2. Reconstrua a história do objeto;
3. Determine o estado ideal do objeto;
4. Decida sobre uma meta realista de tratamento;
5. Escolha os métodos e materiais de tratamento;
6. Prepare a documentação de pré-tratamento;
7. Faça o tratamento;
8. Prepare a documentação final do tratamento 
(Appelbaum, 2009: xix-xx)

 Portanto, a realização desta pesquisa pode se configurar como uma pro-
posta de preservação, ponto que é defendido por diversos autores. Lourenço 
e Wilson (2013) afirmam que objetos abandonados em um laboratório não se 
constituem em patrimônio e que a mais importante iniciativa de preservação é 
estudá-los.  A descoberta destes objetos, como proposto por Davallon (2002) é 
o primeiro passo para a patrimonialização, processo que se encerra com a obri-
gação de transmiti-los às gerações futuras. Esta obrigação, portanto, depende de 
iniciativas de preservação. 
 Dado o seu papel social relevante, o museu é o destino comumente atri-
buído a estes objetos. Porém, assim como a Pedagogia não é a ‘ciência da escola’, 
a Museologia não é a ‘ciência do museu’, o que nos permitiu pensar diferentes 
experiências de aplicação da teoria do campo fora das paredes de um museu.  A 
UFPE, como mencionado, recentemente institucionalizou a Rede de Museus e 
também formalizou a existência de bens culturais, nas categorias de bens móveis 
da universidade.  Ao prever que estes bens teriam tratamento diferenciado (po-
rém sem especificar que tratamento seria esse) foi criado um cenário para que 
novos objetos fossem incluídos nesta categoria e, por conseguinte, pudessem ser 
agrupados em coleções.  Assim, novas Coleções Visitáveis poderiam ser criadas 
no âmbito da instituição, além das que já existiam antes da publicação da Resolu-
ção 10/2018. 
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 Ao identificar um grupo de objetos no DEQ, que estão localizados num 
mesmo espaço físico (o Laboratório de Unidades Piloto) e mantém uma relação 
entre si, inclusive partilham uma identificação visual (receberam a mesma pintura 
azul) estes poderiam se configurar em uma coleção. Segundo a classificação de 
Objetos de C&T proposta por Granato, Maia e Santos (2004) este grupo de 
objetos pertencia à categoria “Grupo de objetos de C&T não visitável”, definida 
como “objetos de C&T não organizados, que podem ter valor cultural e não 
passaram por qualquer procedimento de documentação, conservação, pesquisa 
ou exposição. Encontram-se inacessíveis ao público, podendo estar mesmo aban-
donados” (Granato; Maia Santos, 2014, p. 28). 
 Após passar por esta primeira intervenção, na pesquisa, estes bens pode-
riam vir a fazer parte do conjunto de coleções visitáveis da instituição.  A Reso-
lução 10/2018 traz a seguinte definição para coleção visitável: 

Coleções Científicas Visitáveis – conjuntos de bens culturais de na-
tureza artística, científica ou tecnológica, conservados para registro 
permanente da herança natural do planeta e da humanidade, e que 
sejam abertos à visitação, ainda que esporadicamente, possuindo, 
ou não, coleções didáticas e que realizem processos museológicos 
(UFPE, 2018b, p. 2). 

 Esta definição é semelhante à proposta por Granato, Maia e Santos: 

Objetos que possuem tratamento especial, a começar por terem 
sido deliberadamente agrupados por serem considerados valiosos 
para cultura científica e tecnológica; submetidos a uma ou mais ati-
vidades museológicas visando sua preservação, incluindo listagem e/
ou inventário e/ou organização em local adequado para sua preser-
vação e/ou são utilizados em estudos e pesquisas; expostos ou aces-
síveis ao público, mesmo que apenas sob marcação de visita. Não es-
tão inseridos em instituições denominados museus, de acordo com 
o estatuto dos museus (2009) (Granato; Maia; Santos, 2014, p. 28). 

 
 A partir da identificação do grupo de objetos, nas visitas realizadas foi 
possível vislumbrar os valores atribuídos pelos usuários a estes bens. No caso, 
utilizamos os valores propostos por Appelbaum (2009).  Além do Valor Uso/
Função, geralmente o primeiro a ser identificado pelas pessoas que manipulam 
ou manipularam estes equipamentos, outros puderam ser identificados.  A este 
conjunto de objetos foi atribuído por alguns usuários o Valor Associativo ao 
professor Arão Horowitz, chefe da equipe de pesquisa do Laboratório de Fer-
tilizantes durante seu funcionamento entre 1980 e 1984, reconhecido por seus 
pares por sua trajetória profissional e contribuições ao departamento. Também 
o valor de Pesquisa/Ciência, por remeter à pesquisa desenvolvida na época, con-
siderada de vanguarda por incluir temas como crédito de Carbono, que só foi 
popularizado após o Protocolo de Kyoto em 1997. Também o Valor Educacional, 
pois com estes objetos os alunos desenvolviam atividades na disciplina de Tecno-
logia dos Fertilizantes (atualmente extinta do currículo dos cursos de Engenharia 
Química e Química Industrial). O Valor Histórico, pois remetem ao período em 
que a relação dos cursos de Engenharia Química e Química Industrial com as 
atividades agrícolas era presente e refletia nos usos de espaço e nos currículos 
destes cursos. Sem falar no Valor Sentimental, visível tanto na emoção de um 
dos entrevistados ao entrar no Laboratório de Unidades Piloto depois de mais 
de 20 anos e imediatamente sair apontando as presenças e ausências de objetos 
naquele espaço, como ao mostrar a fotografia apresentada na Figura 2, em que 
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as pessoas que estavam no DEQ na época do funcionamento do Laboratório de 
Tecnologia dos Fertilizantes lembraram de histórias sobre aquela convivência. 
 Deste modo, apesar de estar vinculados a uma área que privilegia o pro-
gresso e a obsolescência se dá de uma maneira muito rápida, provocando des-
cartes indiscriminados, estes vestígios documentais do Laboratório de Tecno-
logia dos Fertilizantes ficaram depositados no Laboratório de Unidades Piloto 
por décadas.  Apesar de tal manutenção não ter sido intencionalmente para fins 
de preservação ou por reconhecimento dos valores mencionados acima, que 
poderiam alça-los à categoria de PCC&T, tal atribuição seria possível, a partir 
da aplicação de processos museológicos. Estes processos podem incluir futuras 
intervenções para possibilitar a visitação a este espaço.  Assim, com a realização 
de mais pesquisas e com o apoio institucional fomentado a partir da Resolução 
10/2018, a UFPE poderá contar com uma nova coleção visitável para deleite da 
comunidade universitária e da sociedade pernambucana.

Considerações Finais

 A Museologia, como campo interdisciplinar, possibilita explorar diferen-
tes temas e abordagens dentro de seu escopo teórico. Neste texto, foram privi-
legiados os estudos sobre o patrimônio, em especial o PCC&T.  Trata-se de discu-
tir e problematizar um conjunto de objetos pertencentes ao antigo Laboratório 
de Tecnologia dos Fertilizantes, atual Laboratório de Unidades Piloto do LPC, 
escolhidos pela aderência com o tema da pesquisa (relação entre a indústria 
açucareira em Pernambuco e a criação do curso de Química Industrial, numa 
abordagem acadêmica no campo da Museologia).
 Apesar de ser uma materialidade recente frente à trajetória centenária 
do curso de Química Industrial, tal cenário era esperado dados os resultados de 
outras pesquisas sobre o PCC&T que relataram casos de descaracterização ou 
mesmo descarte indiscriminado de bens que poderiam compor o PCC&T bra-
sileiro.  Além disso, as mudanças de espacialidade da Escola de Química ao longo 
de sua história institucional também podem ser apontadas como fatores que 
contribuíram para as ausências materiais vislumbradas durante as visitas explo-
ratórias. Quando a Escola de Química chegou ao Campus Joaquim Amazonas, o 
curso de Química Industrial já tinha 45 anos de fundação, sido instalado em três 
endereços diferentes, funcionado anexo a duas instituições e tido uma breve vida 
como instituição independente antes de ser incorporado à UR. Neste contexto, 
é previsível que, nestes deslocamentos, objetos tenham sido abandonados ou 
descartados. 
 Mesmo que estes objetos tivessem permanecido neste espaço desde o 
fim da existência deste laboratório na década de 1980 não por iniciativa de pre-
servação, mas talvez por decisões administrativas, seria possível coletar diversos 
dados tanto da trajetória institucional como dos objetos em si, como se verificou 
durante a pesquisa acadêmica. Estes dados, após o tratamento evidenciaram um 
sentimento latente de pertencimento entre os usuários destes espaços e os 
objetos de C&T identificados. Condição para que estas ‘coisas’ se tornem patri-
mônio. A partir desta acepção, é possível promover iniciativas efetivas para a pre-
servação física destes bens culturais, graças à evidenciação dos valores atribuídos 
a estes objetos pela pesquisa acadêmica desenvolvida no âmbito da Museologia.
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